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TERMO DE CREDENCIAMENTO N9 012/2025.

.,TERMO DE CRÉDENCIAMENTO PARA A FORNECIMENTO OE

ócuLos DE GRAU coMPRETo, ARMAçÕEs E LENTES, coNFoRME

EMENDAs rMposrrvAs, QUE ENTRE sl cELEBRAM o MUNlcíPlo

oe clssrúnotaor casstúruota, EsrADo DE MATo GRosso Do

SUt, E A EMPRESA, ROSA MIOTO & SANTOS I.TDA".

pelo presente instrumento, o FUNDO MUNlClPll Oe SAÚOr DE CASSIúNDIA, ESIADO DE MATO GROSSO

DO SUL, pessoa JurÍdica de Direito Público, situada na Rua João Cristino da Silva, ne 419, Centro, inscrita no

cNJp/MS, sob o ne 74.540.89310007-72, neste ato representado pelo seu Gestor, o senhor, tucAs TENÓRlo

MAIA, brasilejro, solteiro, portadora da Cédula de ldentidade RG Ne 001650419 SSP/MS, e do CPFIMF ne

ooo.g77.23l-69, residente e domiciliada na Rua Nestor Alves Barbosa, ne 343, Pernambuco, nesta cidade de

Cassilândia-Ms, aqui denominada simplesmente de CONTRATANTE/CREDENCIADORA, e de outro, ê a

empresa, ROSA MTOTO & SANTOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no cNPi/MF sob o ne

86.763.588/ooo1-50, estabelecida na Rua Domingos de Souza França, n" 653, centro, na cidade de

cassilândia M5, neste ato representada pelo seu represêntante legal, o Senhor MARcus vlNlclu5 MloTo

DOS sANÍOS, brasilêiro, casado, socio proprietário, portador da cédula de ldentidade RG ne 2124277-67

ssp/sP, e do cPF sob ne oo1.767.277-26, residente e domiciliado à Rua lsaiâs Nogueira, ne 609, centro, na

cidade de cassilândia-Ms, doravante denominada, CoNTRAÍADA/CREDENCIADA, têm entre si, justo e

avençado e celebram por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a Minuta examinada pela

Procuradoria Jurídica, ex vi do disposto no parágrafo único, do artlgo 53, da Lei Federal ns 14.13312021 e

alteraçôes, e autorizado por despacho do Senhor Prefeito Municipal, um TERMO DE CREDENCIAMENTO

PARA FORNECTMENTO DE óCUIOS DE GRAU COMPLETO, ARMAçÔES E LENTES, CONfORME EMENDAS

tMpOStTtVAS, PARA PACIENTES ENCAMINHADO PEtO SERVIçO SOCIAt DA CENTRAL Dt RrCUUçÃO, naja

vista a ADJUDICAçÃO resultante do cREDENCIAMENÍO Ne 008/2025, PROCESSO ADMINISTRAÍ|VO Ns

176/2025, tNEXIGIBILIDADE Ne 025/2025 que será regido pela Lei ne 74.733/2027, Decreto Municipal ns

3.84812023, Lei ne 8.078/1990 (Códi8o de Defesa do consumidor), no que couber, assim como,

supletivamente, pelos princípios da Teoria Gerâl dos Contratos, pelas disposiçôes de direito píivado e pelas

cláusulas e condições a seguir delineadas:

1,4, O objeto do presente instrumento refere-se à contratação

ooa/2o2s, PARA FoRNEctMENTo DE ócuLos DE GRAU coMPtET
decorrente do CREDENCIAMENTO Ne

o, anrunções E LENTES, coNFoRME

EMENDAS IMPOSITIVAS, PARA PACIENTES ÊNCAMINHADO PELO SERVIçO SOClAt OA CENTRAL DE

REGUTAçÃO, conÍorme as especificações e quantitativos definidos. conforme condições, descrições,

quantitativos e exiSências estabelecidas no Edital.

1.5. Vinculam-se ao presente termo, indêpendentemente de transcrição, o Edital do

CREDENCIAMENIO Ns 008/2025 e seus anexos.

2.1. Os preços do objeto contratado são a

Credenciãmento ns OO8/2025, indicados abaixo, na

execução (tributos, seguros, encargos sociais, etc.)

queles que estão dispostos no Anexo ldo Edital de
CI-AUSU rA sEGUNDA - DAs EsPEcltlcAçÕEs Do oB.l€To:

s quais estão incluídas todas as despesa

cúusuu pntrvtetnA - Do oBJETo:
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16.100,00

3.1. O prazo de vigência terá

Diário Oficaal do MunicíPio, nos

início no dia subsequente ao da publicação do

termos do §1e do art 54 da Lei np 14733/202

12 (doze) meses, nos termos do art. 106 da Lei ne ]4j33/2121, podendo ser prorroga

VATOR TOTATVATOR

uNlrÁRro
UNI
D

QUAN
ÍorscRtçÃoITEM

Ne

44.000 00

550,00UN

8001

ocuLos coM ARMeÇÃo, ruulrtpocel, MATERIAL

ORGANICA. ESFERICO: O,OO ATE 4,OO CILINDRO: O,OO

ATE 4,OO

5.500,00

550,00UN

10
ocuLos coM ARMAÇÃo, MULTIFocAL, MATERIAL

ORGANICA. ESFERICO: 4,25 ATE 6,00 CILINDRO:0,00

AÍE 5,00.
02

7.600,00

760,00UN

10
ocuros cou anuA60, MUtrlFocAL, MATERIAL

POLICARBONATO. ÉSFERICO: 6,25 ATE 10,00 CILINDRO

0,00 ATÊ 6,00
03

3.600,00

720,OOUN

0504

óõuros cona anrvrAÇÃo, vtsAo slMPLEs, MATERIAL

AITO lNDICE, ESFERICO: 10,25 ATE 13,00. CItINDRO:

0,00 AÍE 6,00
1.150,00

5.750,00

UN

0505

ôculos cov lauAÇÃo, vlsAo slMPLEs, MATERIAL

AITO lNDlCE, ESFERICO: 13,25 ATE 17,00. CILINDRO:

0,00 ATE 6,00.

3.800,00

UN 380,00

1006

ocULOS COM ARMAÇÃO, VISAO SIMPLES, MATERIAL

ORGANICA, ESFERICO: O,OO ATE 4,00, CILINDRO: O,OO

ATE 2,OO

17.100,00

380,00UN

07

ocULos COM ARMAÇÃO, VISAO SIMPLES, MATERIAL

ORGANICA, ESFERICO: 0,00 ATE 4,00. CILINDRO; 2,25

ATE 4,OO

5.200,00

520,00

10

UNocULOS COM ARMAÇÃO, VISAO SIMPLES, MATERIAL

ORGANICA, ESFERICO: 4,25 ATE 6,00. CILINDRO:4,25

ATE 5,OO

08

32.800,00

410,00UNOCULOS COM ARMAÇÃO, VISAO SIMPLES, MATERIAL

POTICARBONATO, ESFERICO: O,OO ATE 6,00. CILINDRO:

O,OO ATE 00
09

3.600,00

UN 360,00

10
OCULOS COM ARMAçÃO, VISAO SIMPLES, MATERIAL

POLICARBONAIO, ESFERICO: 0,00 ATE 6,00. CILINDRO

2,25 AÍE 4,OO

10

UN 460,00
35

ocuLos coM ARMAÇÃo, vlsAo slMPLEs, MATERIAL

POLICARBONATO, ESFERICO: 6,00 ATE 10,00. CILINDRO

2,25 ATE 6,00
11

16.170,00
330,00

49
UN

ocuLos LENTE coM ARMAÇÃo : o ATE 2,oo12

3.500,00
UN

10

14.850,00
UN 330,00

4514 ocuLos LENÍE coM ARMAçÃo:0,00 ATE 4,00

179.570 00TOTAT

cúusuu re RcrtRl - DA vlGENclAl

os ter

ntrato P NCP e

e terá duração

art. 107

45

80

350,00
ocuLos LENÍE coM ARMAçÃo:4,25 ATE 6,00.13

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execUção do objeto, inclusive tribUtos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscâis e

comerciais incidentes e outros necessári05 ao cumprimento integrâl do objeto da contratação'
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4.1. o termo deveÍá ser executado fielmente p

normas da Lei ne 14.733/2021, do Decreto Mun
elas partes, de acordo com cláusulas contratuais e as

icipal ne 3.848/2023, respondendo cada uma pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

4,2.Requisitostemporais:Oprazoparâagendamentoeatendimentoaospacientesserádeaté5dias
uteis, â partir do recebimento da ordem de serviço/ fornecimento;

4.3.oprazoparainíciodaexecuçãodosserviçosserádeaté05(cinco)diasúteis,contadosapartirdo
recebimento formal da Ordem de Serviço.

4.4.ArealizaçãodotermodeveocorrerporExecuçãolndiretaemEmpreitadaporPreçoUnitário'
conforme definição prevista no Art.6, xxvlll e regras do Art' 46 da Lei 74 733/21'

4.5. É vedada a subcontratação parcial ou total deste termo

4.6. OprazopaÍainíciodaexecuçãodosserviçosserádeaté05(cinco)diasúteis'contadosapartirdo
recebimento formal da Ordem de Serviço;

ões de conservação

4.6.1. O prazo de vigência será de até 12 (doze) meses'

4.6.2. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos' a Credenciada/Contratada

deverá apresentar justificaiiva por escrito indicando o prazo necessário à Prefeitura Municipal, que

por sua vez analisará e tomará as providências para a aceitação ou não das justificativas

apresentadas.

4.6.3. Caso não sejam aceitas as justificãtivas poderá ocorrer o descredenciamento ou a

Credenciada irá para o final do rol de credenciados ou sofrerá sançôes cabÍveis, conforme o caso

apÍesentado sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa'

4,7. DO |OCAL: O CREDENCIADO deverá dispor de local de atendimento Íísico no município dê

cassilândia/MS, com estrutura adequada para:

a)RealizaroatendimentodospacientesencaminhadospelaSecretariaMunicipaldeSaúde,pormeio
do serviço Social da Centralde Regulação;

b) Disponibilizar opçoes de armaçáes para escolha do paciente' conforme prescrição oÍtalmológica;

.í nuàtitu, a entrega dos óculás de grau (armações ê lentes)' conforme prâzos e condições

estabelecidas neste edital;

d) Mânter controle documental com retenção dã receita médica' quando aplicável' nos termos

definidos pela Secretaria Municipal de 5aúde'

4.7.1. Os atendimentos deverão ser reâlizados mediante apresentação da Guia de

Encaminhamento,expedidaindividualmente'pelasecÍetáriaMunicipaldeSaúde''iuntamentecom
o pedido médico ânexado.

4,7.2. O CRÉDENCIADO deverá ofertar os óculos e as lentes em condiç

conforme as normas sanitárias'

4.?.3. A entrega deverá seguir as regras de distribuição' inclusive com a retenção de r ita q

e

o

for o caso. (_
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4.8. REQUISITOS DOS SERVIçOs: O CREDENCIADO d

Serviço Social da Central de Regulação através dã Secretaria

4.8.1. os atendimentos deverão ser realizados mediante apresentação da Guia

de Encaminhamento, expedida individualmente, pela Secretária Municipal de Saúde'

juntamente com o pedido médico anexado

4,A,2. O CREDENCIADO deverá ofertar os óculos e as lentes em condições dê

conservação e validade conforme as normas sanitárias'

4.8.3. A entrega deverá seguir as regras de distribuição' inclusive com a retenção

de receita quando for o caso'

4.9. oa olsrnteutçÃo Dos SERvlços À5 cRED€NclADAs: os serviços serão demandados' conforme

necessidade da Prefeitura Municipal, que serão distribuídos aos Credenciados'

4.10. DO D ESCRE DE N CIAM E NTO

everá atênder os pacientes encâminhados pelo

Municipal de saÚde de Cassilândia- MS.

4.10.5.2. DescumPrimentoP ela Credenciada de instruções e orientações recebidas

da Prefeitura Municipal, rejeição de processo que lhe seja distribuído ou negativa de

prestação de qualquer serviço solicitado, sem ap resentar razões suficie

Prefeitura MuniciPal;

4.10.5.3. Apresentar q ualqueÍ documento fêlso ou com info

4'10'l.ocredenciamentotemcaráterprecário,podendoaqualquermomentoser
revogado/encerrado, seia por interesse da Administração ou da Credenciada'

4.LO.2. A Administrâção poderá solicitar o descredenciamento da empresa' caso seja

constatado qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e

seus anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa;

4.10.2.1. Neste caso verificada a irregularidade' a credenciada será

automaticamenteexcluídadoroldoscredenciados.Sanadaairregularidadeaempresa
poderá solicitar novo credenciamento;

4.10.3, será descÍedenciada a empresa que recusar a demanda por 2 (duas) vezes,

seguidas ou não, mesmo que apresente justificatlva, podendo solicitar novo credenciamento

,o"r"n,a SO (sessenta) dias corridos após a recusa, evitando que as credenciadas escolham as

demandas;

4,10.4. A credenciada que dese.iar solicitar o descredênciamento deverá fazê-lo mediante

aviso prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo;

4.10.4.1. O pedido de descredênciamento não desobriga a crêdenciada nos

eventuais termos oriundos do credenciamento, celebrados junto à Prefeitura Municipal;

A empresa será descredenciada ainda nas seguintes hipóteses:

4.10.5,1. Negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das

empresas credenciadas;

4.10.5.

casflaçoes I

ntos
bem como a aPresentação de forma fraudulenta de qualquer dos d
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exigidos, que implica na imediatã desqualificação da

descredenciamento, sem prejuízo das demais sânçóes legais

credenciada e imediato

cabíveis;

4.10.6. Caso a Credenciada tenha assinado o Termo caberá o descredenciamento e â

rescisão contratual, com consequências das sanções contratuais e das previstas em lêi' se:

4.10.6.1' Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou

responsabilidades previstas no Edital, e/ou no termo, ou o conhecimento ulterior' pelo

Contratante, dê fato ou circunstância superveniente contrária ao regramento editalício'

contratual ou legal, ou ainda se for constatada falsidade de qualquer declaração

prestada pela Contratada e/ou seus representantes e equipe técnica;

4.LO.6,2. Agir com negtigência, imprudência ou imperícia comprovada dos

profissionais das empresas credenciadas;

4.10.6.3. TransÍerir ou subcontratar total ou parcial' ceder e caucionar o Termo em

operações financeiras;

4.lo.S.4.cometerreiteradamenteÍaltasoufalhasnaexecuçãodosserviços;

4.10.6.5. Decretar falência ou insolvência civil;

4.10.5.6. Realizar dissolução da sociedade;

4.LO.6,7. Concretizaí alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

contratual que, â iuízo do Contratante, prejudique a execução do Termo;

4,10.6.8. Dêscumprir as instruções e orientaçóes da Prefeitura Municipal' rejeitar

qualquer processo que lhe seja distribuído ou negar a prestação de qualquer seÍviço

soliciiado sem apresentar razões suficientes para a Prefeitura Municipal;

4.10,6.9. Divulgar informações do interesse exclusivo da Prefeitura Municipal' ou

que consubstanciaÃ violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação;

4.10.7. O descumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o

descredenciamento da pessoa jurídica, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis' garantido o

contraditório e a amPla defesa;

4.7

4.12.

DA FoRMA DE execuçÃo:

4.11,1. A realização do Termo deve ocorrer por Execução lndireta em Empreitada por

,,"ço Uni,;rio, .onÍorme definição prevista no Art 6' XXVlll e re8ras do Art 46 da Lei 14'733127'

DA suBcoNTRATAÇÃo:

4.12.L. Não será permitida subcontratação parcial dos serviços'

5.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à contratada comunicar

mediante Protocolo, tal fato à fiscalização do contratante, à qual competirá

s:RVsDO SENTOE çoc MEBIDO REAINTLAUSULA QUc

ata nt
S.l.lRealizaroREcEBlMENToPRovlsÓRlo,porintermédiodofiscaltécnico
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responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, vêr

exigências de caráter técnico e emitindo "Termo de Recebimento Pr

(trinta) dias, contados ã partir do comunicado da Contratada'

5.1.2 Realizar o RECEBIMENTO DEF|NlTlvo, por intermédio de comissão designada pela

âutoridade superior competente do contratante, emitindo "Termo de Recebimento Definitivo" que

comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo dê até 9O (noventa) dias' contados

do recebimento provisório.

5.1.3. A Contrãtada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir' às suas

expensas, no todo ou em pârte, o objeto em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ouúnicamediçãodeserviçosatéquesejamsanadastodasaseventuaispendênciasquepossam
vir a ser apontadas no Íermo de Recebimento Provisório'

ificando o cumprimento das

ovisório", no prazo de até 30

NTOENCIAMEOERTE oM ED RcST DOÃoD LOE ED GEA DO MOXTUs 5ELACLAU

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização do Íermo será realizada por âto formal da Prefeitura

MunicipaleintegraráopÍocessodacontratação,devendoserdevidamentepUblicâdanoDiário
Oficial do MunicíPio.

6.2. O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 202:r, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de pâralisação ou suspensão do Termo' o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente' anotadas tais circunstâncias mediânte

simples âpostila.

6,4,AscomunicaçôesentrePrefeituraMunicipaleaCoNTRATADAdevemserrealizadasporescrito
sempreqUeoatoexigirtalformalidade,admitindo-seousodemensaSemeletrônicaparaessefim.

6.5, A PM poderá convocar representânte da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.6. A execução do Termo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus

respectivos substitutos (Lei ne 14.133/2021, art 115, caput)'

6.7, o fiscâl técnico do Termo acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todâs as

condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o PM'

6.5.1. O fiscal técnico do Termo anotará no histórico de gerenciamento do Termo todas as

ocorrências relacionadas à execução do Termo, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei ne 14 133/2021' art 115' §1e)

6.1. Os fiscais e os gestores do Termo serão desi8n ados pela autoridade máxima da PreÍeitura Municipal,

dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão

e fiscalização da execução contratual, observados os dem ais requisitos no art. 5e da Lei 74.733/202L

5.s.6. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade' o fiscal técnic

notificações para a correção da execução do Termo, determi nando prazo

6.5.3. O fiscal técnico do Termo informará ao gestor do Termo' em tempo
e

bil, a situa oq
te

ra a correçã
Termo emitirá

demandâr dêc isão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência' p
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medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam invia bilizar a execução do Termo nas

datasaprazadas,ofiscaltécnicodoTermocomunicaráofatoimediatamenteaogestordoTermo.

6.5.4.OfiscaltécnicodoTermodeverácomunicaraogestoÍdoTermo,emtempohábil,otérmino
do Termo sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

6.7 . O gestor do Íermo deverá elaboÍará relatório final com informaçóes sobre a consecução dos

objetivos que tenham .iustifica

6.6. o Íiscal administrativo do Termo verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da

CoNTRATADA, acompanhará o empenho, o pa8amento, as gârantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.6,1. Caso ocorrâm deSCu mprimento das obriSações contratuais, o fiscal ad ministrativo do Termo

atuarátempestivamentenasoluçãodoproblema,reportandoaogestordoTermoparaquetome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.6.2.ogestordoTermocoordenaráaatualizaçãodoprocessodeacompanhamentoeÍiscalização
doTermo,contendotodososregistrosformaisdaexecuçãonohistóricodegerenciamentodo
Termo, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências' das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificâção da necessidade de

adequações do Termo para Íins de atendimento da finalidade do PM'

6.5.3. o Sestor do Termo acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

coNTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento' e anotârá os problemas que

obstemofluxonormaldaliquidaçãoedopagamentodadespesanorelatórioderiscoseventuais.

6.6.4.ogestordoTermoacompanharáosregistrosrealizadospelosfiscaisdoTermo,detodasas
ocorrênciasrelacionadasàexecuçãodoTermoeasmedidasadotadas,informândo,seforocaso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência

6.6.5.ogestordoTermoemitirádocumentocomprobatóriodaavaliaçãorealizadapelosfiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela

CONTRATADA,commençãoaoseudesempenhonaexecuçãocontratual'baseadonosindicadores
objetivamente definidos e;

6.6'6.Aferidos,eaeventuaispenalidadesaplicadas,devendoconstardocadastrodeatestode
cumprimento de obrigações

6.6.5. O gestor do Termo tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsaúilização para fins de aplicação de sanções' a seÍ conduzido pela comissão de que trata o

art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo a8ente ou pelo setor com competência para tal'

conÍorme o caso.

5.6.6. o fiscal administrativo do Termo comunicará âo Sestor do Termo' em tempo hábil' o

términodoTermosobsuaresponsabilidade,comvistasàtempestivarenovaçãoouprorroSação
contratual.

tDAB DADESLINsPo 5AE REIGRBoA DAS AçÕESMsÉrttAcúusu

do a contratação e eventuais condutas a serêm adotadas para o ap flmora

CONTRATANTE:

das atividades do PM.
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7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumi

toda e qualquer informação por ela solicitada, nêcessárias à
das peta CONTRATADA e prestar à CONTRATADA

perfeita execução do objeto.

7.2. Atestar as Notas Fiscais (NF) apresentadas pela CoNTRATADA, conforme ajuste representâdo pelo

empenho contábil e boletim de medição.

7.3, Efetuar o pagamento à CONÍRATADA, nos prazos avençados' após a efetiva comprovação da

despesa, e cumpridos todos os ditames administrativos referentes à sua liquidação'

T.4,Exercerafiscalizaçãoouoacompanhamentodostrabalhosexecutado,porintermédiodeservidor
designado,comaUtoridadeparaexerceremnomedacoNTRATANTE,todaequalqueraçãodeorientaçãoe
contÍole, considerando a natureza do objeto contratado'

7.5. Realizar avâliações relativas à execução do objeto, após seu efetivo recebimento' para adoção das

medidas cabíveis, quando do descumprimento das obrigações pela CoNTRATADA' observando a Lei

74 .13312027.

7.6. Notificar à coNTRATADA da aplicação de penalidades e/ou sanções, aplicando-as pela inexecução

total ou parcial do ajuste, com observância da legislação em vigor'

7.7. Notificar à CoNTRAIADA da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas, defeitos ou

irregularidadesconstatadasnocursodaexecuçãodoob,ieto,fixando.lheprazosparaasdevidascorreções
e/ou substituições, bem como certificando-se de que as soluções propostas ou adotadas sejam as mais

adequadas.

7,a'contratãnteobriga-seaproporcionartodasasfacilidadesparaqueacontratadapossadesempenhar
os compromissos âssumidos de acordo com as especificaçôes do Edital e seus Anexos'

8.1 Operar como uma organização idônea, independente e sem vínculo com a CONTRATANTE,

executando os trabalhos relativos ao objeto con

suficiente, devidamente treinados e habilitados,

- cTPS, salvo na condição de profissional liberal;

trata do, com pessoal de seu quadro funcional, em número

e com registro na Carteira de Trabalho e Prêvidência Social

8.6. Responsâbilizar-se pelos dãnos causados diretamente a CONTRATANÍ

de ,ua .ulpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscali

pelo responsável da CONTRATANÍE, nos termos da legislação em vigor'

E ou a terceiros, decorrentes

zãção ou o acomPanhamento

8.7. ResPonsabilizar-se por todas as despesas ordinárias' diretas e indiretas, tributos e/ encar

incidentes ou que venham a incidir sobre a êxecução do objeto, competindo inclusive àquelas decorre

de suas atividades, de seus profissionais e de sua estrutura (física, organizacional, comportamen
e

AçÕES NTRATorwA ADADAE5 coN tLrSAB DAOREE 5POBR GDAS oUs LALAUc

tecnológica), ou ainda, junto à órgãos de serviços públicos' ent idades e/ou outras emPresas de t
u

B,z. Manter, durãnte toda a execução do contrato, a compatibilidadê de todas as obrigações assumidas,

relãtivasascondiçõesdehabilitaçãoeqUalificaçãoexigidasnalicitação,aqueestecontratosevincula.

8.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante toda a execução do contrato' nota de

ã.pent,o 
"/o, 

instrumento equivalente, para representá-la sempre que foÍ necessário'

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir' às suas expensas' no total ou em parte' as

ionaiç0", em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, emprego de

recursosinadequadosoudequalidadeinferior(materiais,tecnológicose/ouhumanos),sujeitando-seàs
penalidades cabíveis.
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obrigações, em decorrência da contratação'

S.S.Executarintegralmenteoobjetocontratado,segundoasespecificaçõesdoTERMoDEREFERÊNclA,
e em estrita obediência às normas técnicas aplicávei5'

8.9.solicitarâpresençaimediatadaCoNTRATANTE,emcasodeacidentesduranteaexecuçãodoobjeto,
que ocasionem ou não, danos pessoais e/ou materiais em bens do CONTRATANTE ou de terceiros' exceto os

acidentes de trânsito e de pequena monta,

8.10. Responsabilizar-se pelo comportamento moral e proÍissional de seus empregados' respondendo

integralmenie, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados ao pessoal ou ao

p.tilrônio institucional ou material dâ 6ONÍRAÍANTE ou de terceiros em face da execução do objeto

contratâdo-

8.f1. Promover a imediata substituição de seus empregados em decorrência de férias' faltas ou

afastamentos legâis, por outros de iguai habilitação, como, também assumir total responsabilidade por

quaisquer danos que estes venham a àmeter no desempenho de suas funções, ou ãinda, cujo permanência

seja considerada inconveniente e/ou embaraçosa hipóteses que caberá a exigência para tomada de

prLvidências sem que isso acarrete quaisquer ônus à coNTRATANTE'

g.12. Fornecer a seus empregados ou exi8ir de terceiros uniformes completos, como, também'

equipâmentos de proteção individual (EPls) ou coletiva (EPcs), adequados ao tipo de trabalho realizado de

modo que os mesmos se apresentem diariamente, no melhor aspecto de higiene e limpeza'

8.13. Os trabalhâdores deverão ser instruídos quanto à proibição de algazarras ou trabalhos que

perturbem os cidadãos.

8.14. Manter as equipes operacionais e/ou administrativas convenientemente uniformizadas e com

identificação pessoal observada os normas relativos à segurança e medicina do trabalho e demais legislações

vigentes.

8.15.Reforçarousubstituiroseupessoale/ouequipamentos,seforconstatadaasuainsuficiênciaou
inadequação para a execução dos trabalhos relativos ao objeto contratâdo' ou por solicitação da fiscalização'

sem quaisquer ônus adicionãis para o CoNTRAÍANTE'

S.16.Adequaroplanejamentotécnicooperacional,todavezquesefizernecessário,medianteapréVia
anuência da CONTRATANTE.

8.1?.Prestartodasasinformaçõese/ouesclarecimentosqueforemsolicltadospelacoNTRATANTEecujas
exigências se obrigâ a atender prontâmente'

8'18. Assumir perante a CoNÍRAÍANTE, a responsabilidade pela execução do objeto, Vedada a

transferência de responsâbilidade da CoNTRATADA sob qualquer pretexto'

8.19. Manter absoluto sigilo, sobre quâisquer inÍormações provenientes da execução do objeto

contratado, obrigando-se a tratar como segredos comerciais e confidenciais' todas as demais informações

internas da coNTRATANTE, a que tiver conÀecimento, por ocasião do seu privilégio de coNTRATADA;

parceria ou não assim entendidas todas que se façam necessárias ao cump rimento integral de suas

8.2o. Responsabilizar-se por todas as açôes, pleitos e/ou reclamações, decorrentes de

demanda e que Por qualquer causa, surjam em vinculaçã o com seus sócios, dir

íepresentãntes, empreSados, terceiros e/o

e

m

tos,

que de
tes,

culpa ou negligência da CONTRATADA

u subcontratados (quândo o caso), sem

000113
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8.22. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente, ao MUNICÍP|O DE CASSTúNDtA
ou a terceiros, decorrentes dê sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviçosj

8.23. Assegurar e facilitar à Contratante o acompanhamento, a fiscalização e o acesso às informações
referentes ao objeto do contrato;

8.24. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação dos serviços de
reforma, até 25% lvinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo, devendo supressões acima
desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, conforme estabelecê o Art. 125 da Lei 74.733/21,;

cúusutl ruorue - DA puBucAçÃo Do rERMo DE cREDENCIAMENTo:

9.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei ne 14.133, de 2021., bem como no respectivo sítio oficial
na lnternet, em atenção ao art. 9L, coput, da Lei ne 14.133, de 2021.

cúusuu oÉclrua - ELENco Dos trENs DA cATEGoRtA DE DEspEsA:

10.1. As despesas com a execução dos serviços correrão à custa do seguinte orçamento

50 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE PUBLICA

50.102 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.0010-2.081 EMENDAS IMPOSITIVAS 5AUDE,

3.3.90.32 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃo GRATUITA

3.3.90.39 ouTRos sERVrÇo5 DE TERCETROS - PESSOA JURTDTCA

FICHA 354-353-355

FONTE 1.s00.0000

CTAUSUtA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO:

ueurDAçÃo:

71.L.f. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para Íins de liquldação.

fLJ.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivAlente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como: a) o prazo de validade; b)A data da emissão; c) os dados do Termo de Credenciamento e

do órgão contratante; d) o período respectivo de execução do Termo de credenciamento; e) o valor

11.1.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou inst

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta fica

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

a

r./

nto de cobrança

sobresta até que

05 a com aça

8.21. Garantir a qualidâde dos serviços, prestando as necessárias informações quando solicitadas, e
assegurando a substituição a suas expensas de todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

especificações e padrões de qualidade exigidos, que por ventura vierem a apresentar problema quanto a

resultado incompatível com a clínica do paciente, de acordo com a avaliação médica.

11.1.

a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'
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11,1.5. constatando-se, ã situação de irregularidade da credenciada' será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação ou' no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez' por igual período' a

critério do PM.

11.1,6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente'

Ààministraçao pública comunicará aos ór8ãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da credenciada, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os mêios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.

1f.1,4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva

acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, conÍorme

11.3.3.
aplicável

lente deverá ser obrigatoriamente

art.68 da Lei ne 14.133. de 2021.

:r:..t,T,Persistindoairregularidade,AdministraçãoPúblicadeveráadotarasmedidas
necessárias à rescisão contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ

a credenciada a ampla defesa.

IL,z. PRAZO DE PAGAMENTO:

l1.,2.l. O pagamento será reãlizado após apresentação de Nota Fiscal emitida mensalmente'

nâ qual se informe oi serviços realizados pela cREDENcIADA, e análise dos documentos que compõe

o processo de Pagamento;

11.2.2, No caso de atraso peta Administração Pública, os valores devidos a CREDENCIADA

serão atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a dãta de sua efetiva

r."riizaçao, mediante aplicação do Índice de Preços ao consumidor Amplo - lPcA' conforme dispõe

11.3.

o art. 162 dã Lei 74.13312027

FORMA DÉ PAGAMENTO:

11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária' para crédito em banco'

agência e conta corrente indicado pela CREDENCIADA'

11.3.2. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Quando do pagamênto, será eÍetuada a retenção tributária previstâ na legislação

11.4. DO REÂJUSTE:

lrf.4.l, o valor fixado neste processo de credenciamento não será reaiustado em

nenhuma hiPótese.

poderá ser concedido reajuste11.4.2. caso o Termo, ultrapasse 12 (doze) meses'

utilizando o índice Nacional de Preço ao consumidor (lNPc)' divu

Geografia e Estatística - IBGE, observado o inteÍregno mínimo de

de sua assinâtura;

lgado pelo lnstituto Brasileiro de

121doze) mês

11.4.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitâção da Cont da;
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com aqueles praticados no mercado, de forma a gaÍantir a continuidade da execução dos serviços'

ll.5.ParafinsdelmpostodeRendaretidonafontedequetrataoart.l5S,incisol,daconstituiçãoda
República,omunicípioemtodasassuascontrataçõescompessoasjurídicas,deveráobservarnoart.64da
reirederat n.e 9.430/1996 e também a tnstrução Normativa da Receita Federat do Brasil n '1 23412012'

11.4.4. o Contratante deverá assegurar-se de que os preços reajustados são compat rvêt5

11.5.1' Não serão feitas retenções de csLL, P|S/PASEP ou coFlNs, apenas a retenção do

lmposto de renda se for o caso.

AÇÔ sANçÔ ISTRATI AS:NES OMAEESDAS N FRSEA UG DANDEULA c M5CTAU

tZ.t. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 74:3312021(Art. 155), a contratada que

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato

12,1,2. Dar causa à inexecução parcial do contrâto que cause Brave dano à Administração'

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo'

12.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato'

12,L.4, Não celebrar o contrato oU não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo estabelecido'

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entre8a do objeto do credenciamento

sêm motivo justiÍicado.

12.l.6.Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar
declaração Íalsa durante o credenciamento ou a execução do contrato-

l:-.l,7, Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

12,1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza'

l2.l.g.PraticaratosilícitoscomvistasaÍrustrarosobjetivosdocredenciamento.

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Art Ss'daLei ne1284612013'

12,2. A contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação dâs sanções previstas

na Lei ne 14.133/2021 (Art. 156), a saber:

12,2.1. Advertência, por faltas leves, inexecução parcial do contrato que não implique em

prejuízo ou dano à adminiitração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena

retevancia praticado pela contratada e que não justifique imposição de penalidade mais grave;

Multas:

12.2.2.1. Por atraso: sera aP licado multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do

vãlor do contrato, cumulativo com a multa moratória de 0,5% (cinco decimos por cento)

do valor da parcela inadimPlida Po r dia de atraso injustificado da provid ência neces

e 1% (um por cento) Por dia após o 3Oe dia de atraso, até o limite de 60 (

corridos, aPós será considerado inexecução total do contrato

ta)

teIta de

72.2.2.

L2,2.2.2. Por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada
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(cinco por cento) do valor do contrato, assim entendidas aque

tÍanstornos significativos ao contratante e, na sua reincidência' esse

até 3O% (trinta Por cento)'

12.2,2.3'Porfaltagraveouinexêcuçãototal:seráaplicadamultadeaté30%(trinta
por cento) do valor do contrato será entendidâ como Íalta grave aquela que acarrete

prejuízo para o contratante Quanto a inexecução total a multâ será aplicada

independentemente da existência ou não do prejuízo ao contratante' implicando ainda

na possibilidade de rescisão do contrato'

12.3. A multa eventualmente imposta à contratada, poderá ser descontada da fâtura a que fizer jus ou

dêduzidos da garantia contratual, garântido o contraditório e ampla defesa

12.4. A multa poderá ser descontadê do pagamento devido pela Administração Pública estadual'

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento

até o adimplemento da multa, com o que concorda a contratada

12,5. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do contratante' ou os valorês do pagamento e

J, ãur"ntiu contratual forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do

recãbimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa'

12.6.Esgotadososmeiosadministrativosparacobrança,nãosendoefetuadoopagamento,seusdados
serão encaminhados ao órgão competente para que se.ia inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda,

o contratante proceder à cobrança judicial da multâ'

ll2.7.AaplicaçãodemultâmoratórianãoimpediráqueàAdministraçãoaconvertaemcompensatóriae
promova a extin;ão unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções pÍevistas nâ Lei ne

las que acarretam
percentual será de

12.7,2.L, Der causa à inexecução total do contrato;

12.7.2,2. Não celebÍar o contrato ou não entregar a documentação exigida pâra a

contratação, quando convocado dentro do prazo estabelecido;

l2.T,2,l.Ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodo
credenciamento sem motivo justificado'

12.7.2.4. Caso seja responsabilizada pelas condutas praticadas no item anterior' a

ion,r.,aa, será impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

àireta e indireta do Município de Cãssilándia-MS, pelo prazo de até 3 (três) anos'

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar quando a contratada incorrer

nas seguintes Práticas

L2.7.3.1. Apresentar declaração ou documentaçã o falsa exigida P

r.^r^rxo, oi.ro . rittor.^çro

74 .73312021.

12.7.r,

t2.7.3.

lmpêdimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade

mais grave, a contratada que incorreÍ nas seguintes infrações:

12.7.2, Der causa à inêxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração'

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

prestar declaração falsa durante o credenciamento ou a execução d con

o certa
tratoi

ou
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12,7.3,4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

12.7.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art 5e da Lei FedeÍal ne 12 84612013'

12.7.3.6, A declaração de inidoneidade aplicada por qualquer ente da federação

impedirá o responsávei de licitar e contratar com a Administração Pública direta e

indireta do Município de cassilândia-Ms, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos

L2.7.3.7. A sanção estabelecida neste item também se aplica às hipóteses previstas

neste subitem, quando o caso concreto justificar â imposição de penalidade mais grave'

12.8. As sa nções previstas nos su bite ns :12'2'7, 12 2 3 e 12 2 4 poderão ser a plicadas ju nta mente com as

de multa.

l2.g.AaplicaçãodassançõesprevistasnestacláusulanãoeximeacontratadadaÍeparaçãodoseventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão'

12.10. Aplicação de qualquer dâs penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr"gurrri o.on*uditóilo e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14 133/2021'

l2.ll.Aautoridadecompetente,naaplicaçãodassanções'levaráemconsideraçãoanaturezaegravidade
J, infruçao cometida, as peculiaridâdes do caso concreto' as circunstâncias agravantes ou atenuãntes' os

danos à Administração pública decorrentes dessâ conduta, a implantação/aperfeiçoamento de programa de

intêBÍidade, a situação econÔmico-finânceira do acusado' no caso de aplicação de multa' e a conduta

praticada pelo infrator, bem como a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e

proporcionalidade

12.12. Após a apuração dos Íatos e responsabilização da empresa' as penalidades aplicadas constarão

Lroi.Ort nos riit"ru, informatizado do lúunicípio de Cassilândia (cadastro de Fornecedores) e do Poder

ExecutivoFederal,parafinsdepublicidadenocadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas(ceis)e
no cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep)'

12-7.3.2.

contrato;
Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do

t2.7.3.3.
natureza;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

13. r. O presente termo Poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 137 dâ Lei ne

14.13312027, devendo a extin ção ser formalmente motivad a nos autos do processo, assegurado o

contraditório e âmPla defesa e res

e nas demais legislações aplicáveis

peitâdos os Procedimentos descrltos no Decreto Municipal ne 3 84812024

t3.2. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração' nos

termos da Lel 74.73312027

NDA EXTIRA çÃo:TMA E RCEIDECILASUCLAU

13.3. caso a credenciada tenha ãssinado o contrato' caberá o descredenciamen

com consequências das sanções contratuais e das previstâs em lei' se a Contratada
toeares

rr^rrrro. u(ro ! Ú.i3rote^çro
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13.3.1. Descumprir total ou parcial, quaisquer da

previstas no Edital, e/ou no contÍâto, ou o conhecimento

circunstância superveniente contrária ao regramento editalí

constatada falsidade de qualquer declaração prestada pelâ

e equipe técnica;

L,3.2. Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das

empÍesas credenciadas;

13,3.3. Transferir ou subcontratar total ou parcial' ceder e caucionar o contrato em

operações financeiras;

13.3.4. Cometer reiteradamente Íaltas ou falhas na execução dos seÍviços;

13.3.5. Decretar falência ou insolvência civil;

13.3,6. Realizar dissolução dâ sociedade;

13,3.7. Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

contratuat que, a iuízo da Contratante, prejudique a execução do contrato;

13.3,8. Descumprir as instruções e orientaçôes da Administração Pública ou do

contratânte, rejeitar qualquer processo que lhe sela distribUído ou negar a prestação de qualquer

serviço solicitado sem apresentâr razões suficientes para a Administração Pública ou ao

Contratante;

13.3.9. Divulgar infoÍmações do lnteresse exclusivo da Administração PÚblica ou do

contratante, ou que ionsubstanciam violação de siSilo, obtidas êm decorrência da contratação;

14.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o

disposto no artigo 165 e seguintes dâ lei ne 14'13312021

Eittío f,e gYlan 
Çmsso [oSut
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13.4. O descumprimento das disposições mencionadas neste contrato poderá acarretar o

descredenciamento da pessoa iurídica, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis' garantido o

contrãditório e a amPla defesa.

QUARTA DERDI EITODO eeflçÃo:DLA IMAECUSUtAc

s;o rssoMcAsosNTA DOSAMct QUDÊcúusut r
15.f. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segu ndo as disposições contidas na Lei ne

14.L33/ 2021 e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, supletivamente as

disposiç ões contidas na Lei ne 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, normas e Principios Gerais dos

Contrato s e disposiçôes do direito Privado

EXTA CORRUTAu ANTI rçÃo:sCLAUDAsADÉcLAUscúu
Para a execução deste contrato , nenhuma das Pãrtes Poderá oÍerecer, dar ou 5e comPrometer a dar

aq uem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem q uer que seia, tanto por conta própria

qua nto por intermédio de outrem, qual quer pagamento, doação, com pensação, vantagens financeiras o

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou

foÍma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores

utra

ERA sGE5DAS DtsPoSlMA çô5A ETIIMDECUs LAcúu
L7 .7. Este Termo deverá ser executa do fielmente Pelas Partes ãe acordo com as cláusulas av

00c 15:i
r? rgn

contratuâl ou legal, ou ainda se for

16.1.
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normas previstas na Lei ne 74 73312027, respondendo elas pe las consêquências de sua inexecução total ou

18.1. A contratante e a contratada se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e

dep rivacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de

dad os pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Le iGeralde Proteção de Dados Pessoais (LGPD

n" 13.709, de 14 de agosto de 2018)

LGPD)ROT oE LRA PDEDA r-E G EçÃDELA MAclUSUCLÂ

NçÃo pÇÃoURRAF DEU coREDEDE EPREVN UTD ASDAS cooN NADLÂ IMAÉctAc U5U

19.1. Os licitantes devem observar e fazeÍ o

padrão de ética durante todo o processo de li

cabendo-lhes a obrigação de âfastar, reprimiÍ

seus fornecedorês e subcontratados, o mais alto

ontratação e de execução do objeto contrâtual,

toda e qualquer prática que possa caracterizar

ou ameâçar causar dano, direta ou

ando influenciar suâ participâção em um

bservar, por

citação, de c
e denunciar

frâude ou corrupção, em especial, dentre outras:

19.1.1' "Prática corrupta": oÍerecer, dar, receber ou solicitar' direta ou indiretamente'

qualquervanta8emcomoobjetivodeinÍluenciaraaçãodeservidorpúbliconopíocessodê
licitação ou na execução de contrato; ,,prática fíaudulenta": a Íalsificação ou omissão dos fatos,

com à objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

lg,l,2. "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimênto de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

19.1.3. "Prática coercitiva": causar danos

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, vis

processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

19,1.4, "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar' alterar o-u ocultar provas em inspeções

ou fazer declaraçóes íalsas aos representantes do organismo financeiro multilateral' com o

objetivo de impedir produto mente a apuração de alegações de prática prevista' no Edital;

19.1,5. Atos cuia intenção seja impedir produto mente o exercício do direito de o

organismo financeiro muttilateral promover inspeção;

t9.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral' por organismo financeiro multi

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou

a l, mediante
ica, inclusi

financiad
oa

con
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, Para a outorga

f ,tÊ

parcial.

17,2. Constatada irregularidade no procedimento ou na execução contratual, caso não seja possível o

saneamento,adecisãosobreasuspensãodaexecuçãooUsobreâdeclaraçãodenulidâdedocontrato,será
adotada quando revelar medida de interesse público, avaliando' entre outros' os aspectos descritos no art'

147 da Lei ne 14.13312027.

17.3. A declaração de nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar a contratâda pelo que

essa houver executado, até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos

regularmente comprovâdos contanto que não lhe se.ia imputável' promovendo a responsabilidade de quem

lhJ deu causa, nos termos do que estabelece o art L49 daLeine f4 L33/2O27'

L7.4, É vedado caucionar ou utilizar este termo para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa

autori2ação dâ autoridade competente'

DE DADOS PESSOAISOITAVA
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licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo'

19.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, concordâ e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado' em parte ou

integralmentê, poÍ organismo financeiro multilateral, mediante adiantamênto ou reembolso' e o organismo

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato

e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato'

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o e

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, col

LUCAS TE

SECRETARIO M ICIPAL DE SAUDE E

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

casstúttotl

quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato'

E, por se acharem .iustas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento n

testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efe

nvolvimento da empresa, diretamente ou por melo

usivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

ap ça das

legais.

Cassilândia 2025

TOS LTDA

2O.L Fica eleito o Íoro de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul, como competente parã dirimir

TESTEMU

OME: CÉLIA RITA PAULINO MOURA

FIMF 404.203.451-97

n )

G
NOME: THAIS rL srQUEIRA DA CR

CPF/Mt: 003.131.291-85
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